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ESTATUTO DA FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS (FPDC)

CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, DURAÇÃO, SEDE E FINALIDADES

Art. 1º A FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS configura-se como uma entidade associativa que visa ampliar o acesso ao crédito para pessoas de baixa renda, aposentados e pensionistas, mulheres empreendedoras e chefes de família, pessoas com necessidades especiais, para quem a possibilidade de acesso a recursos financeiros permite maior dignidade e possibilidade de investimento em elementos que possam contribuir e conferi-lhes melhor qualidade de vida.

Art. 2º A FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS é uma entidade civil, de natureza política, suprapartidária composta por Deputados Federais e Senadores da República que subscreveram o Termo de Adesão, estando aberta à participação de entidades e empresas aderentes aos seus princípios, que prezem pela segurança jurídica e que visem contribuir para o debate democrático, republicano e favorável à democratização do crédito e outros serviços financeiros à população brasileira.  

Art. 3º  A FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS constitui uma entidade civil e sem fins lucrativos, de âmbito nacional e duração indeterminada, com sede no Distrito Federal. 

Art. 4º São finalidades da Frente Parlamentar:
I – Permitir o amplo acesso ao crédito como um exercício do direito à cidadania e à dignidade da pessoa humana. 
II – Priorizar práticas de um crédito responsável, conforme arts. 6º, XI e 54-B do Código de Defesa do Consumidor; 
III – Promover a educação financeira da população para que haja melhor consciência sobre os recursos e créditos disponíveis, bem como outros serviços do sistema financeiros; 
IV – Incentivar a formação de poupança pela população de baixa renda, através da capacitação e conhecimento dos seus mecanismos;

IV - Prezar pela saúde cíclica do sistema financeiro;  
III – Promover estudos que contribuam para o avanço ainda maior do setor, considerando sua capacidade produtiva, a geração de emprego e renda, o uso de recursos tecnológicos provenientes dos chamados Serviços 4.0, prezando-se sempre pelos princípios da liberdade econômica e da segurança jurídica; 
IV – Acompanhar proposições legislativas de interesse da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS;
V – Atuar em conjunto com a sociedade civil, órgãos governamentais e demais entidades relacionadas ao setor, que visem promover ampla cooperação juntamente aos Poderes Constituídos.   

CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS DIRETIVOS

Art. 5º São órgãos da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS: 
I – Assembleia Geral;
II – Diretoria; e 
III – Secretaria Executiva. 

DA ASSEMBLEIA GERAL
Art. 6º A Assembleia Geral, órgão de deliberação soberano da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS é formada por todos os Parlamentares membros da frente. 
§1º A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, extraordinariamente a qualquer momento, por convocação do Presidente ou a requerimento de pelo menos um terço dos Parlamentares membros, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos. 
§2º A Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de seus filiados, sendo as deliberações aprovadas por maioria simples. 

DA DIRETORIA
Art. 6º A Diretoria é composta por um Presidente, um vice-presidente e coordenadores temáticos.		 

Art. 7º Os membros da Diretoria serão eleitos pela Assembleia Geral para o período de dois anos, podendo ser reeleitos. 

DA SECRETARIA EXECUTIVA
Art. 8º A Secretaria Executiva é o órgão administrativo da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS. O Secretário Executivo, responsável pela Secretaria será nomeado pelo Presidente. 
Parágrafo único – Para melhor desempenho de suas funções, a Secretaria poderá valer-se de apoio dos gabinetes dos Parlamentares da Diretoria e de seus parlamentares signatários. 

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 9º São competências da Assembleia Geral:
I – eleger os membros da Diretoria; 
II – aprovar os relatórios anuais da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS;
III – zelar pelo cumprimento das disposições previstas neste Estatuto;
IV – alterar o presente Estatuto, decidindo, inclusive sobre eventuais casos omissos; e
V – deliberar sobre assuntos para os quais for convocada. 

Art. 10º São competências da Diretoria:
I – estabelecer as diretrizes estratégicas para as ações da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS; 
II – representar a Frente Parlamentar junto às Mesas Diretoras e às Lideranças Partidárias da Câmara dos Deputados e do Senado Federal; 
III – organizar e divulgar programas, projetos e eventos da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS; 
IV – interagir com as demais FRENTE PARLAMENTARES, em especial com as que lidam com assuntos relacionados à democratização do acesso ao crédito, ao mercado e ao uso de tecnologias e inovação; e
V – zelar pelo bom funcionamento dos trabalhos de responsabilidade da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS. 

VI – Nomear comissões, atribuir funções específicas a seus membros, nomear integrantes de missões externas e requisitar apoio logístico e de pessoal à mesa da Câmara dos Deputados. 

Art. 11º São competências da Secretaria Executiva:
I – prestar assistência direta aos membros da Diretoria;
II – implementar as Diretrizes Estratégicas definidas em Assembleia Geral; 
III – acompanhar as propostas e iniciativas ligadas aos temas econômicos, de geração de emprego, renda e ao setor terciário, nos Poderes Constituídos, sugerindo iniciativas políticas pertinentes à consecução de seus objetivos;
IV – divulgar periodicamente as ações da Frente e de seus componentes; 
V – planejar e coordenar a realização de eventos promovidos pela Frente para a capacitação, formação e atualização de agentes, parlamentar ou não, conforme objetivos definidos neste Estatuto;
VII – executar, coordenar e controlar as atividades da secretaria, expediente, cerimonial, relações públicas, propaganda e comunicação social da Frente; e 
VIII – manter atualizados os cadastros dos Parlamentares membros, e das entidades e empresas aderentes.
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES
Art.  12º Ao Presidente incumbe:
I – Dirigir, coordenar e supervisionar as atividades da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS; 
II – Delegar atribuições, especificando a autoridade e o limite da Delegação; 
III – convocar e presidir as reuniões de Diretoria e da Assembleia Geral; e
IV – praticar os demais atos necessários à consecução das finalidades da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS. 

Art. 13º Ao Vice-presidente incumbe:
I – apoiar o Presidente na consecução dos objetivos da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS;
II – substituir o Presidente em ausências e seus impedimentos; 
III – presidir as comissões ou grupos temáticos; 

IV – coordenar e supervisionar as atividades da Frente relativas às respectivas áreas de atuação temáticas; e
V – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Presidente. 

Art. 14º Aos Coordenadores temáticos incumbe:
I – apoiar o Presidente na consecução dos objetivos da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS;
II –  organizar as pautas e prioridades dos grupos temáticos; 
III – presidir os grupos temáticos; 
IV – coordenar e supervisionar as atividades da Frente relativas às respectivas áreas de atuação, temáticas; e
V – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Presidente. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 15º As dúvidas e os casos omissos surgidos na aplicação do presente Estatuto serão dirimidos pela Assembleia Geral. 
Art. 16º O presente Estatuto poderá ser alterado em Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, desde que conte com um quórum mínimo de 50% dos parlamentares filiados e com, pelo menos, dois terços de votos favoráveis dos filiados presentes. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 17º A primeira Diretoria será eleita na assembleia de fundação da FRENTE PARLAMENTAR MISTA PELA DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO E SERVIÇOS FINANCEIROS.
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